
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Boletim 
Informativo do 

Sindicato 
Unificado da  

Orla Portuária  
SUPORT-ES 

03 de maio de 2013 
 Jornalista Cristiane Brandão 

Mais uma semana de votação da 
MP 595 na Câmara Federal 

 

Acesse nosso site: www.suport-es.org.br 

SUPORT-ES PERMANENTEMENTE EM DEFESA DO PORTUS E DOS PORTOS PÚBLICOS. 

O PORTUS É PATRIMÔNIO DOS PORTUÁRIOS E OS PORTOS PÚBLICOS DO POVO BRASILEIRO. 

A próxima semana vai ser de expectativa para 
os portuários para que a Medida Provisória 
595/12 seja votada o mais breve possível e 
contemple as nossas reivindicações, conforme 
temos lutado até agora.  
O nosso presidente, Ernani Pereira Pinto, vai 
estar em Brasília para acompanhar a votação, 
trabalhando para que ela aconteça de forma 
justa e equilibrada.  
A MP 595 já esteve na pauta de votação do 
Plenário da Câmara na semana passada (dias 29 
e 30 de abril).   
Porém, não houve número suficiente de 
parlamentares para que fosse instalada a 
sessão, ou seja, não houve quórum. 
Agora, a MP está incluída na pauta da próxima 
terça-feira, dia 7 de maio.  
Contudo, antes de sua apreciação, estão na 
“fila” para debate e votação a MPV 590/2012, 
com prazo de vigência até 9 de maio, e a MPV 
593/2012, com prazo de vigência até o dia 15 de 
maio de 2013.  
Todas, assim, correndo o risco de perda de 
eficácia antes da MPV 595 — que tem prazo até 
dia 16 de maio. Portanto, não temos a certeza 
do dia exato da votação da MP 595.  
Na avaliação dos mais otimistas, isto deverá 
ocorrer na terça-feira (7 de maio).  

 

Há muita pressa, porque ela ainda deve ser 
votada no Plenário do Senado, sob pena de 
perda de eficácia, por decurso do prazo 
constitucional que vence no próximo dia 16. 
A presidente Dilma Rousseff já afirmou que 
considera “crucial” a aprovação MP do novo 
marco regulatório para o setor portuário e disse 
ter certeza de que Congresso será “sensível” à 
aprovação.  
Apesar de ter sido costurado acordo com o 
governo sobre as mudanças feitas na matéria, a 
proposta foi aprovada com emendas contrárias 
ao texto enviado pelo Executivo.  
 

Votação na Câmara dos Deputados 


